
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.153 - SP (2012/0120708-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS TORAHIKO TAKAHASHI 
ADVOGADO : KÁSSIA CORRÊA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE PROCESSUAL. 
1. Ainda que receba faturas mensais do cartão de crédito, o consumidor 
possui interesse de agir para propor ação de prestação de contas. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO BRADESCO S.A. contra decisão 

desta relatoria que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

Sustenta o agravante, nas razões do regimental, que "carece de interesse 

de agir o agravado, na medida em que pretende, com esta ação de prestação de contas, 

rever cláusulas contratuais, o que é totalmente incabível" (fl. 311).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
No especial, o recorrente alega violação ao art. 267, VI, do 

Código de Processo Civil.
Sustenta, em síntese, que 'não é possível concluir que existe 

o interesse processual do recorrido em postular nesta demanda' (fl. 209).
É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, 

passa-se ao exame do recurso especial. 
Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, o 

contratante tem o direito de obter informações da administradora de cartões 
de crédito sobre a evolução de seu débito. Assim, ainda que receba faturas 
mensais, possui interesse de agir e legitimidade ativa em ação de prestação 
de contas contra a instituição financeira, mormente se houver dúvida quanto 
à correção dos valores lançados. 

(...)
Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao 

recurso especial" (fls. 302/303).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120708-2 AREsp 189.153 / SP

Números Origem:  01415207520058260000  1415207520058260000  21152003  30469430  469432003  
992051415207  99646806

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS TORAHIKO TAKAHASHI
ADVOGADO : KÁSSIA CORRÊA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS TORAHIKO TAKAHASHI
ADVOGADO : KÁSSIA CORRÊA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1204798 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2013 Página  4 de 4


